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P Assunto: Posicéo oficial do Conselho da UE sobre as expulsdes de ciganos pela
Franca

A decisdo da Franca de expulsar do seu territorio cidaddos da UE, ciganos da Roménia e da Bulgaria,
desencadeou a reaccgao imediata do Parlamento Europeu que, na sua Resolucdo P7_TA(2010)0312 de
9 de Setembro de 2010, "manifesta a sua viva apreenséo face as medidas [...] de expulsao" ..."exorta
essas autoridades a suspenderem imediatamente todas as expulsfes de ciganos, e solicita
simultaneamente a Comisséo, ao Conselho e aos Estados Membros que intervenham no mesmo
sentido".

Em nome da Comisséo, a Comisséria para a Justi¢ca, Viviane Reding, declarou, nomeadamente, que "a
discriminac@o com base na nacionalidade ou na origem étnica ndo tem lugar na Europa. N&o é
compativel com os valores em que a Unido assenta. As autoridades que discriminam grupos nacionais
na aplicagdo do Direito comunitario violam igualmente a Carta dos Direitos Fundamentais que todos os
Estados-Membros, incluido a Franga, assinaram".

O Conselho é unico 6rgéo institucional da UE que ainda ndo tomou posi¢do, 0 que suscitou entre 0s
povos da Europa sérias interrogacdes sobre a proteccé@o dos direitos fundamentais na UE. Qual a
posicao do Conselho sobre esta matéria?



